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LEI Nº. 279 /97, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1997.

Autor: Vereador Moacir Augusto

“Cria o Conselho Municipal de Cultura”.

Faço saber que a Câmara Municipal de Queimados,
APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Da Competência

Art. 1o. - Fica criado o Conselho Municipal de Cultura.

Art. 2o. - Compete ao Conselho Municipal de Cultura:

I-Definir as linhas mestras da política cultural do Município;
II- opinar sobre a gestão da política cultural do Município;
III- propor medidas legais e administrativas que criem mecanismos

capazes de estimular empreendimentos e eventos de caráter cultural;
IV- opinar sobre  o interesse público na conservação de documentos,

obras, monumentos, paisagens e sítios específicos;
V- incentivar atividades culturais, artísticas e intelectuais;
VI- estimular manifestações da cultura popular e erudita;
VII- promover empreendimentos e eventos de natureza cultural, artística e

intelectual;
VIII- articular-se com órgãos em outras esferas de governo para integração

em políticas de cultura.

CAPÍTULO II
Dos Conselheiros

Art. 3o. - O Conselho Municipal de Cultura é integrado por 10 (dez)
conselheiros, indicados pelo Poder Executivo e aprovado pela Câmara Municipal,
escolhidos entre personalidades destacadas da vida cultural do Município e entre
entidades voltadas para atividades culturais.

Art. 4o. - Integra o Conselho Municipal de Cultura, na qualidade de Presidente,
o titular da Secretaria Municipal responsável pela política cultural.

Art. 5o. - O desempenho da função de membro do Conselho Municipal de
Cultura é de relevante interesse público e não será remunerado.

Art. 6o. - Na composição do Conselho Municipal de Cultura, observadas as
disposições do Art. 3o. , o Chefe do Executivo indicará 01 (um) integrante de cada
um dos segmentos:

a) do órgão Municipal de Cultura;
b) do magistério público ou privado do Município;
c) dos órgãos de comunicação pública do Município;
d) das entidades comunitárias do Município;
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e) das associações empresariais do Município;
f)dos estabelecimentos particulares de ensino do Município, nestes incluídos os

de natureza livre, não formais, de ensino de arte, esporte, línguas, profissões, desde
que devidamente legalizados.

Art. 7o. - O ato de nomeação dos Conselheiros listados nas alíneas a,b,c,d,e,f
deverá conter menção explícita a essa condição.

CAPÍTULO III
Da Vacância e Substituição

Art. 8o. - Caso o Conselheiro nomeado por força das disposições do Art. 6o

deixe de integrar seu segmento de origem, será indicado outro para substituí-lo,
podendo o substituído ser mantido no Conselho, na existência de vaga a que possa
fazer jus.

Art. 9o. - O cargo de Conselheiro será declarado vago em caso de:
a) morte;
b) impedimento legal;
c) renúncia;
d) ausência não justificada a 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas.

Art. 10o. - A declaração de vacância será proferida pelo Presidente do
Conselho.

Art. 11 - Declarado vago o cargo, o Chefe do Executivo disporá de 03 (três)
meses para indicar à Câmara o substituto, sendo dispensado de fazê-lo se restarem
menos de 06 (seis) meses para a conclusão do mandato do Conselheiro a ser
substituído.

Art. 12 - Nos casos de substituição, o Conselheiro é nomeado para concluir o
mandato do substituído.

CAPÍTULO IV
Do Mandato

Art. 13 - O mandato dos Conselheiros, excluído o do Presidente, é de 02 (dois)
anos, permitida a recondução para mais um período consecutivo.

Art. 14 - Na composição inicial do Conselho, 05 (cinco) dos Conselheiros serão
nomeados para mandato de 01 (um) ano.

CAPÍTULO V
Das Reuniões

Art. 15 - O Conselho Municipal de Cultura terá reuniões ordinárias bimestrais.

Art. 16 - Reuniões extraordinárias poderão ser convocadas, com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas:
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a) pelo Chefe do Executivo;
b) pelo Presidente do Conselho;
c) a requerimento da Diretoria;
d) a requerimento de 03 (três) conselheiros.

Art.17 - Cada reunião ordinária fixará a data da reunião seguinte, sendo nesta
admitidas alterações por decisão do plenário.

Art. 18 - Dez dias antes da data fixada, a Secretaria do Conselho enviará
correspondência aos Conselheiros confirmando local, data, horário e pauta da
reunião, bem como outros assuntos sugeridos para inclusão.

Art. 19 - A convocação de reunião extraordinária deverá conter expressa
citação da pauta.

Art. 20 - Para a instalação da reunião será necessário quorum de 03 (três)
conselheiros e para decisões, quorum de 05 (cinco) Conselheiros.

CAPÍTULO VI
Da Diretoria, Estrutura e Financiamento

Art. 21 - O Conselho Municipal de Cultura contará com uma Diretoria composta
pelo Presidente, por um Vice-Presidente e por um Secretário.

Art. 22 - Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente em seus
impedimentos.

Art. 23 - Ao Secretário compete responsabilizar-se por atas e assentamentos e
supervisionar os trabalhos da Secretaria Administrativa.

Art. 24 - O Vice-Presidente e o Secretário cumprirão mandato de 01 (um) ano e
serão eleitos na primeira reunião ordinária do ano.

Art. 25 - O órgão de cultura da Prefeitura Municipal providenciará uma
Secretária Administrativa do Conselho, responsável pelo expediente interno, pela
correspondência, pela elaboração de documentos e providências relativas a
reuniões, projetos e arquivos.

Art. 26 - O Conselho disporá de 04 (quatro) meses após a sua instalação e,
para a criação de seu Regimento Interno, que disciplinará a sistemática das reuniões
e detalhará as atribuições da Diretoria.

Art. 27 - O Conselho poderá organizar-se por câmaras temáticas e constituir
comissões temporárias e específicas.

Art. 28 - Esta lei entrará em vigor na data  de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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AZAIR RAMOS DA SILVA
Prefeito Municipal

Texto redigitado, sujeito à correção.


